
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.413 - SP (2012/0072129-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JEFFERSON APARECIDO DA SILVA 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : HAROLDO PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SÚMULA 
211/STJ. SÚMULA VINCULANTE 5/STF. APLICABILIDADE.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Inviável a análise de matéria federal não prequestionada (arts. 1º e 2º do CP), 
nos termos da Súmula 211/STJ.
3. "A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar 

não ofende a Constituição" – Súmula Vinculante 5/STF. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de junho de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JEFFERSON APARECIDO DA SILVA 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : HAROLDO PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao  Recurso Especial, 

com base nas Súmulas 211/STJ e 284/STF e na jurisprudência sobre o tema - fls. 595-597.

A parte agravante sustenta que  houve violação dos arts. 535 do CPC e 1º, II, 

da Lei 8.906/1994, pois "todo o processo administrativo jurídico reclama direção jurídica" (fl. 

645).  Alega também afronta aos arts. 1º  e 2º do CP, porquanto as infrações disciplinares não 

estavam tipificadas na norma antiga.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.5.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Com efeito, consoante anotado na decisão agravada, o recorrente sustentou no 

Especial violação do art. 535, II, do CPC (fls. 447-452), mas deixou de apontar, de forma 

clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Asseverou apenas ter oposto 

Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria 

pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do 

feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. Recurso 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO 
CPC). CONTRIBUIÇÃO AO SESC E SENAC. EMPRESAS 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS. INCIDÊNCIA.

1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta 
violação ao art. 535, do CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela 
Corte de Origem, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 
apresentada nos autos. Incidência da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".

(...)
(REsp 1255433/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 29/05/2012).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EFEITOS INFRINGENTES. RECEBIMENTO COMO 
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AGRAVO REGIMENTAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. TEMA INSERTO 
NO ART. 334, I, DO CPC, NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA 211/STJ. 
AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. NEGATIVAÇÃO DO 
DEVEDOR EM BANCOS DE DADOS. SATISFAÇÃO CONCOMITANTE 
DE REQUISITOS. NECESSIDADE. MATÉRIA APRECIADA PELA 2ª 
SEÇÃO, SOB O RITO DO ART. 543-C, DO CPC (RESP 1.061.530/RS, DJE 
DE 10/3/2009). RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, CPC.

(...)
2. Não se conhece da ofensa ao art. 535 se a alegação é genérica, 

sem que se indiquem objetivamente a omissão, a contradição ou a obscuridade na 
decisão recorrida. Incidência da Súmula n.º 284/STF.

(...)
7. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(EDcl no Ag 1420439/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 22/05/2012).

Quanto aos arts. 1º e 2º, parágrafo único, do CP, nota-se que o Tribunal de 

origem não emitiu juízo de valor sobre tais dispositivos legais, o que inviabiliza o conhecimento 

do recurso em relação a essa questão. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Por fim,  no tocante à ausência de consultor jurídico no procedimento 

administrativo, o Tribunal a quo concluiu pela aplicação da Súmula Vinculante 5/STF.

Não há reparo a fazer nesse entendimento, de acordo com a jurisprudência 

desta Corte. A propósito (grifei):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. IRREGULARIDADES 
FORMAIS: UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA - AUSÊNCIA DE 
DEFESA TÉCNICA - CAPITULAÇÃO DA CONDENAÇÃO DISTINTA DA 
DO INDICIAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. BIS IN IDEM NA 
CONDENAÇÃO. INEXISTÊNCIA. CONDUTAS DEVIDAMENTE 
COMPROVADAS. PROPORCIONALIDADE ENTRE OS FATOS E A 
PENA APLICADA CONFIGURADA.

(...)
2. Nos termos da Súmula Vinculante n.º 5, "A falta de defesa 

técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a 
Constituição". Não obstante, segundo o entendimento deste Superior Tribunal de 
Justiça, a prescindibilidade da atuação do Advogado no Processo Administrativo 
Disciplinar não pode implicar, à toda evidência, a desnecessidade de que seja 
apresentada a efetiva defesa, ainda que realizada pessoalmente pelo Servidor, em 
atendimento ao princípio do devido processo legal. Precedentes.

(...)
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11. Segurança denegada.
(MS 13.099/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 

SEÇÃO, REPDJe 22/03/2012, DJe 24/02/2012)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO PARA A DEFESA DO ACUSADO.

(...)
5. Especialmente no pertinente à nomeação de defensor público, a 

Comissão Processante indeferiu o requerimento sob o fundamento de que não 
restou demonstrado o prejuízo à defesa do acusado, que, durante todo o 
desenvolvimento do processo disciplinar,  participou de coleta de provas, obteve 
cópia e vista dos autos, requereu provas e contraprovas, apresentou defesa 
escrita apta, suficiente e até mesmo técnica. Destarte, apresentada a defesa pelo 
próprio servidor, não há falar em prejuízo à amplitude da defesa e do contraditório, 
em face do indeferimento do pedido de nomeação de defensor público, uma vez 
que a ausência de advogado no processo administrativo disciplinar não gera 
nulidade, consoante preconiza a Súmula Vinculante n. 5/STF: "A falta de defesa 
técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a 
Constituição." 6. Por outro lado, o mandado de segurança não comporta dilação 
probatória, uma vez que pressupõe a existência de direito líquido e certo aferível 
por prova pré-constituída, a qual é condição da ação mandamental, haja vista ser 
ela imprescindível para verificar a existência e delimitar a extensão do direito 
líquido e certo afrontado ou ameado por ato da autoridade impetrada.

(...)
11. Segurança denegada.
(MS 15.313/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/11/2011).

Assim, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0072129-8 REsp 1.318.413 / SP

Números Origem:  0015432007  154307  189209

PAUTA: 26/06/2012 JULGADO: 26/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFFERSON APARECIDO DA SILVA
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : HAROLDO PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON APARECIDO DA SILVA
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : HAROLDO PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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